
.	 I

r-

DELIEILRAÇA0

CÂMARA 
m ,, _,,_r,

-J	 DE SÃO PA ULO
I	 ._ ._ .. 	.  

rt

.".1-

CAMARA MUMICTPAL DE . SAO PAULO

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M.
•

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI	 : 01-0328/1996 DE 1996

:

! MATCRIA LEGISLA .OVA: PL	 Oir0328/i996 DE 03/04/96

.-1

¡fit

• •
*-	 -*

PROMOVENTE: VEREADOR MELO RODOLFO

*-	 •

.f

k.

!

*-

! E 14 E N T A:

•

•!

Dispoe sobre a afixacão de Cartazes informativos 	 de
criancas desaparecidas nas reparticóes publicas 	 do
Municipio de São Paulo, e dá outrs proviamcias.

•

!

r

. ,

1

-.*

!

!

!

!

! 4.;

!OSERVACOE S:

CNC Solutions
Tipo: Processo Legislativo
26/10/2010 15:27:35

00000013977-70
	1111111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 lig 11111 11111 	1111 1111

•

.	
,

CÓD. 0212	
"	 •,	 •

1,•
1.	 •	 1

ARQUIVADO Ellel

i	 .

.	 . .	 • — d.-, ,,	,r• •,
i	 ,	

, •	 .iii	 4,. ,	 .	 .	 •
i	 •

• ,	 ,	 .,, 9,-,t...;;',1.--,.:-.

-REGIN1r~:r1C.R-11 .	!.	 •-;t::
CIQUEZEEedlrfairldàp. c 1

• /



SEÇÃO DE REVISÃO

O 3 ABR 1996	 -O 3 ABR 1996

D20

"."---V 

-C(>12-ba~ e,

LIDO HOJE	
hao 199

ÀS COMISSÕES 0E: 01 lAu"

.a?....£-P-) 	• ,	 •	 •	 1--..
..&.b ..........	 tè-...,_,,

a

PR ESIDENT'a

, 01 - PL
JETO DE LEI 01-0328/1.996

Dispõe sobre a afixação de cartazes
informativos de crianças desaparecidas nas
repartições públicas do Município de São
Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art.1° - Torna obrigatória a afixação de
cailoge ,... ormativos de crianças desaparecidas na repartições públicas do
MciRii)

fl
t	 e São Paulo.	 .
Ot.:.,-...

C:) ivi rl i	 Art.2° - O descumprimento do artigo anterior
1	 • ,

implicaijá 	responsável da repartição pública em responder processo
adnainistráfito, sendo a pena minima de suspensão por 15 (quinze) dias e, em
dolg kl-d

ti-
. cidência.

o

Sala das Sessões, (n de abril de 1996.

• 1elo 
1 

o4lfo
Vereador

.--, ..-:.	 Art 3° - AS desnesaç enm a eyernran decta lei rnt-t-Pran rinr, ..-:.	 Art. 3° - As despesas com a execução desta lei correrão por
c	 • *^t

cor= dei 'dot ções orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
re)	 't

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura	 estabelecer a
colocação de cartezes informativos de pessoas desaparecidas no Município de
São Paulo na repartições públicas por ela subordinada.

Esta medida é necessária para diminuir o
sofrimento de inúmeras famílias que possuem pessoas desparecidas,
principalmente crianças.

Desta forma além das repartições públicas que
já prestem serviços à população, poderá tambem prestar este serviço social sem
qualquer custo para o município.

Como ficou demonstrado através da emissora
de televisão Rede Globo, que apresenta atualmente uma novela que trata
especificamente de crianças desaparecidas, alertando a população para esta
temática, atualmente em média 03 ( tres) crianças são localizadas pelas suas
fannlias.

Neste sentido é necessária a aprovação da
presente propositura.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

328	 96	 11 04	 96 2
 processo n° 	 de 19 	 	 	  (a) 	

Sr. Assessor Chefe,

• Sobre o assunto, nada consta,

'em 11/04/96..	 , •

À Com. de Const. • Justiça

O /  JC 

LUIZ AREIAS a—CARVALHO
Au. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.

•
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emistiao de parecer desta

Comiss7ío, conforme 'disposto no 	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno

E. som lq(

Ver. Dárcio

Presidente da Comisslo d

Constitui4o e
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16-0854/1996

--- DA COMISSn DE CONSTITUIÇU
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE . LEI M52 0328/96

• rata-se de projeto de lei, de autoria do Hobre Vereador
Melo Rodolfo, que dispe sobre a afixa4o de cartazes
informativos de crianças desaparecidas nas repartis:2;es
páblicas do Município.
Compete ao Município a polícia das atividades urbanas em
geral, para a ordenaç -ão da vida da cidade. Consoante o
disposto no art. 160, V, da Lei Orgânica do Município,
cabe ao Poder Municipal regulamentar a afixa4o de
cartazes, anncios e demais instrumentos de publicidade.
Conjugando-se esta regra com o preceito segundo o qual a
criança e o adolescente s"ão considerados prioridade
absoluta do Município (art. 72, parágrafo ánico, do mesmo
diploma legal), é	 possível a imposi4o	 de medida
obrigando	 a	 afixaç-ão	 de	 cartazes	 de	 crianças
desaparecidas.
Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de maioria
simples para delibera4o, é dispensada a votaç7o em
Plenário, cabendo tal prerrogativa âs Comisses
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta.Casa.
Pelos exposto, somos
PELA LEGALIDADE

Todavia, o projeto determina que o descumprimento â
obrigaço imposta resultará em processo administrativo,
p ara q ue se apure a responsabilidade do servidor, a ser
sancionada com suspenso de 15 (quinze) dias, aplicando-
se o dobro em caso de reincidância. Todas as penalidades
a serem impostas ao servidor já esto previstas no
Estatuto dos Funcionários PtIblicos do Município e
qualquer alter'aç'ão ao seu regime jurídico deve ser feita
por lei municipal de iniciativa do Prefeito, segundo o
art. 37,	 22, III, da Lei Orgânica do Município.
Assim, visando adequar a propositura 'a melhor técnica de
elaboraç'ão legislativa, sugerimos o seguinte
substitutivo:

SUBSTITUTIVO M2	 /96 AO PROJETO DE LEI H2 328/96

Disp2.;e sobre a afixa4o de
cartazes informativos de
crianças desaparecidas nas
repartiçes	 páblicas
municipais.

A Câmara Municipal de S'ão Paulo decreta:
Art. 12 - Devero ser afixados cartazes informativos de
crianças desaparecidas nas reparties ptIblicas do
Município de S2ío Paulo.
Parágrafo	 RInico	 Será	 instaurado	 procedimento
administrativo,	 na	 forma	 da	 lei,	 para	 apurar

dg/p10328a6
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responsabilidade decorrente do descumprimento ao disposto
no "caput" deste artigo.
Art. 29. - O Poder Executivo regulamentará a presente lei
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
de sua publicaç'ão.
Art. 5R - As despesas decorrentes da execu4o .desta . lei
rorrer'ão por cont9. de dotaçã'es orçamentárias próprias,
sUOlementadas se necessário.
Art.Y.	entrará em vigor na data de sua
pub1Áca4o,- re.vogadas as disposiç;es em contrário.
Sala da Comiss'ão de Constituiç'ão e justiça 09 [C/5g
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Recebido na Comissão de

Administração Publica

Ernms-il&  as iS;j24?..n,

ArAO—ri. DOS SANTOS
Secretário
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Ao nobre Vereador/

para relatar. Regirrientalmente até 	 /	 j

Sala da Comi§são de Actuais ça
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo deste processo nesta Comissão, conforme

disposto no art. 63, "ca put", do Regimento Interno.
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DA COMISSO DE ADMINISTRAM PÚBLICA
—

SOBRE O PROJETO DE LEI H2 328/96

De autoria do nobre Vereador Melo Rodolfo, o
projeto de lei 328/96 visa tornar obrigatória a afixa0i0
de cartazes informativos de crianças desaparecidas nas
repartiç5es páblicas do município.

Alega o I. Autor que a medida é necessária para
diminuir o sofrimento de inámeras famílias que possuem
p essoas desaparecidas, princiapaimente crianças.

Trata-se	 de	 matéria	 revestida	 de- - inegável 5 '
propósitos meritórios,	 merecendo	 o respaldo ,:,desta ,
Comiss2io de Administraç"ão Pk".Lblica.

Ho entanto, opinamos pela forma do Substitutivo
sugerido pela D. Comiss70 de Constituiç7o e justiça, de
fls. 5 e ó, que adequou-a a uma melhor técnica de
•laboraç.7.o legislativa.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comiss75.o/A5rAdministraço Páblica/d 7la

•

Fre.i.i...:m

....-1
Re_ator

A. i Pre-

. 17 - RELCOM
, 17-4038/1996
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AO [NOBRE VEREADOR..,,U

PA RELATAR.

SALA DA COMISSÃO DE

SOCIAL E TRABALHO.

o? q..É 
arritAPI44 	
P	 DLNTE

:)01 n1 r

A Douta Comissão de

Saúde. Promo0o Social e Trabalho

Em,.11 ,1j7 oG /16_

AR cmvr.- nos SANTC.,5

SUrdári0

Recebido na Comi:sisão de

Sai	 r c'	 Trabalho

Em	
hl

L...,-.MARA MUNICIPAL DE SÃO PAU. o

SEGUE, Jugado testa dataP-1-----,e12."-2L-**), rut riaid2 1.,

lefila DA9 :0.-- , / 22466_ 13
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ão Paulo, 21 de agosto de 1998

Senhora Presidenta

Tendo constatado a existência de vários projetos de lei que tratam de matéria
similar à do PL 328/96, quais sejam, 407/96, de autoria do vereador Edson
Simões, 516/96, do vereador Avanir Duran Galhardo, e 618/96, do vereador Wadih
Mutran e em razão da correspondência a mim endereçada pela Coordenadora do
Atendimento à Família e Comunidade da Secretaria da Criança, Família e Bem-
Estar Social, que a esta anexo, venho solicitar a V.Exa., em obediência também ao
estabelecido no inciso XI do art. 41 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a
realização de audiências públicas referentes a tais projetos, a fim de poder colher
subsídios para a confecção de parecer.

Sérgio Rosa
Vereador

À
Presidenta da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho
Nobre Vereadora Ana Martins

•

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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SECRETARIA DA CRIANÇA, FAMÍLIA E BEM . ESTAR SOCIAL

Sào Paulo: 07 de Agosto de 1996

À Câmara Niunicipal de Scà Paulo

Vereador Sergio Rosa

I

F0:1)3
N.o 	  2	

' O funcionátá

Com base no artigo 41, inciso X1 da lei Orgânica do Municipio
de São Paulo, solicitamos a V,Exa, providencias no sentido de que seja
designada Audiência Piiblica sobre os Projetos cie Lei que tratam do
desaparecimento de Crianças e Adolescen'tes em tramitaçào nesta
Câmara Municipal de Sào Paulo

Outrossim anexamos documento anteriormente encaminhado à
Presidência da Câmara Municipal de São Paulo para as Comissões
Competentes, soheitando a referida audiência por se tratar de assunto

de nosso interesse, uma vez que nesse Serviço S.O.S. Criança esta em
execução atraves do Atendimento à Familia Comunidade, O Projeto de
Crianças e Adolescentes Desaparecidos.

Na oportunidade nos colocamos à dispes4o para
esclarecimentos e informações que se façam necessários.

,Ntenciosumente,

‘.11,."-_,t) (

DANZ DAW FAA.lsie;'n '. •
C cerderad	 i,; Atend;r, ...;=.

Fainilta e Ccirrund:,,,,:r
RG: 7.234.79;-5S/SP

! k4PAE4&Á (•,; , c Á, e" ks-r.co 5	 -
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SECRETARIA DA CRIANÇA, FAMÍLIA . E PF,NI-ESTAR SOCIAL

são Paulo, 25 de Julho de 1996

À Presidência da
Câmara Municipal de Sào Paulo e
Comissões Competentes
Ref. Pl., - 01-0407106

•

or

C4N121

Tomamos conhecimento que tramita nessa Câmara Municipal de
Sâo Paulo O referido PL sobre crianças adolescentes desaparecidos de
autoria do Sr. Vereador Edson S;mões

Tal iniciativa é de interesse desie serviço S.O.S. Criança, uma vez.
que esta implantado desde abril de 1995 o Atendimento á Família de
Crianças 7 Adolescentes Desaparecidas.

Aproveitamos ainda a oportunidade para informar nosso parecer
quanto ao referido PL, considerando as experiências desenvolvidas em
nosso atendimeldo

Com relação a tramitaçao do referido PL., indicamos a realização
de ,ina Audiência Pública, onde devem ser ouvidos todos os orgàos

envolvidos, as Famílias das Crianças Adolescentes Desaparecidos, pois a
questa() envolve competõneias e interesse a nível dos serviços c recursos
públicos que deverão ser disponibilizados aos Familiares das Crianças /
Adolescentes Desaparecidas.

Salientamos ainda que outros orgàos devam estar envolvidos no
atendimento proposto a exemplo dos C.ts Varas Regionais da Infância c
da Juventude, além dos outros orgãos de investigações como Delegacia de
Pessoas Desaparecidas; Polícia Militar e outros.

Tais preocupações se prendem ao fato de que a "criança .1
adolescente é um ser humano em deselvolviment que necessita de
proteção para crescer a salvo de qualquer vi ência". A criança
desaparecida estará sem o adulto protetor legalm . nte constituído ou
responsabilizado para protege-la neste sentidg toda e qualquer
investigação, divulgação de imagens, deverá atet, i r para a principal
questão, localizar 3 criança / adolescente tendo sua tÁ,irfitção garantida

Sendo o que tinhamos a titulo Fie .contrybutU9',.' eálôlo-nos á 	 -
posição para quaisquer esclarecimentosic,rci,.n. 	 5

.k.O .IRENSA O P AL re	 $	 kft5P

i/t Le/U,V1
r	 •	 •

\tsiiCocirdoc l . rt; A',.. ,..;¡•..,,?:,•
Partill.' c Co, -...o ,,,..t...;.:....

F./G: 7234 796--7:','
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FOLHA ORADORDATAROO IZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- TAQUIGRAFIA -
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COMISSO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO

•••••••...••n••n•n•••••,

1 
i .ç) 	  	  AilligiP

---

Presidente: Sra. Vereadora Ana Martins	 i O íunciotu.riu 	

Membros	 : Srs. Vereadores

Adriano Diogo

Jooji flato

Mário Dias

Roberto Trípoli

Sergio Rosa

Jose Eduardo Martins Cardoso

Audiência Ftlblica realizada no Salão Nobre da Câmara Municipal

de São Paulo, em 04 de dezembro de 1996.

Solicitante: Sra. Vereadora Ana Martins

(Memo. n2.: 01/96 - 174/96)

Secretária: M. Antonieta Felix da Paiva



CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

N541 1 I Marcia Aud.R;11.

TAQUIGRAFO SESSÃO	 DATAFOLHAROO IZIO ORADOR	 CONT. APARTE

d .19
	 4_,JA

O., rio m_nim

..e.az•NA......n •:••• n•n••••n•ri.n

A SRA. ANA MARTINS - Vamos dar inicio à audiênciaPública,

onde temos vários projetos de lei que estio com nossa Comissão, e por

conta da necessidade de audiência pública eles estão ainda parados na

Comissão. Então nés discutimos com os demais vereadores da Comissão e

achamos por bem Que hoje deveríamos debate-los o melhor possível para

podermos decidir também na Comissão o parecer, e podermos contar com a

contribuiçao dag Secretari,as que estao vinculadas a estas cuestoes. Pa

-a isso ng s convidamos as Secretarias afins, bem como as instituiçOes

Que de alguma forma se vinculam problemtica da criança e do adoles-

cente e do 'clanej2Jmento familiar e	 aleternento riat,=,rno.

Ncis anunciaremos os cue esto presentes no decorrer do tra

Al guns vereadores	 ainda deverão cheGar; todos estio informa-

dos, de posse da pauta. Vou informar a todos os presentes o que iremos

debater. 2 7s--.o logo seja possível, anunciarei os que esto presentes. En

to convidamos a comisso e interessados para a discussão dos seguinte

temas:

O primeiro projeto de lei, vinculado à questão da criança

e do adolescente, é o 52e/93 1 de autoria do Vereador Odilon Guedes,

que dispOe sobre c auxI l io às fnmIlias natur .R e sulcsVtuta crue tem fi

KPOGRAF -



CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

Aud.PUbl.

3

N54 Marcia 04.12.96

FOLHA TAQUIGRAFOROO IDO DATAGESS AO ORADOR	 CONT. APARTE

do [o)Folin
................

O funcionário

O outro projeto de lei é do Vereador Aurélio Nomlira, que

cria o Programa Municipal de Planejamento Filiar. O outro o PL

924/95 9 também do Vereador Aurélio Namura l que cria o Programa de Apoio

e Orientação e Incentivo ao Aleitamento Materno. O outro é o projeto

328/96, do Vereador Nelo Rodolfo, que dispoe sobre a fixaçao de carta-

zes informativos de crianças desaparecidas em repartiçUs públicas do

Município de sao Paulo. O outro é o PL 407/96, do Vereador Edson Si-

mOes, cue institui o 1":rograma S.O.S. Crivnças Desaparecidas. E mor.fim

o PL 569/96, do Vereador Nelo Rodolfo, que institui o Programa de Aten

dimento à Criança e ao Adolescente com Asma e E :ronquite no Município

de Sao "Paulo.

NCs. poderíamos, Para nosso trabalho render, trabalhar pri-

meirc os projetos de lei relacionados à criança e ao adolescente, e to

dcs os que se encontra= aqui - assessoria, secretarias ou instituiçOes,

poderiam opinar, tendo 5 a 10 41inutos para opinar sobre a conveniência

desses projetos de lei, ou n.o. Porque, encuanto os Projetos de lei es

tão tramitando pelas comissOes, nés temos condiçOes de aperfeiçoá-los;

podemos preparar substitutivos. E podemos tambm, se considerarmos que

eles n.o devam prosperar, rodemos opinar sobre isso. A a:ucligncia

1, 1 4n '' g •1M mecanisr_o do rmnairionzxtrin±zxnu rer,.i.nlento interno e da Lei 1
KPOCRAF
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O funcionário  . O funcionário  . 

Organica; e uma conauista democratica, alem de que o debate dos proje-

•

tos de lei passam pelas comissOes permanentes da Câmara, é possibilita

do ao público também trazer suas opiniões. Então, nós cumprimos esse

dispositivo do Regimento fazendo audiencia pUblica.

Poderiamos, se todos concordaram, iniciar pelos que se re-

ferem a criança e ao adolescente, dc Odilon Guedes, Nela Rodolfo e Ed-

son Simoes, sendo dois do Vereador Nelo Rodolfo. Todos estao a par dos

projetos referidos? Zuerem algum esclarecimento? Todos têm informaç3es

sobre os projetos? Temos aqui a assessoria do Vereador Aurélio Nomura,

do Vereador Nelson lzroença, do Ver. Edson SimOes. EE'4 Mais algum vere-

dor ofue mandou assessor? Rose, eus é da assessoria do meu gabinete; An

tonieta é assessora da Comisso. Mais alEum assessor de Vereador? A An

tonieta já está_ vendo cámia dos projetos, entao já é possível. A asses

corja do Odilon Guedes está aqui? Não. Se for bom, n6s faremos um -12e-

oueno resumo do projeto. Este projeto de lei, do Vereador Odilon Gue-

des, pror3e cue haja umauxilio às f nrrglias, tanto natural como substi

tuta, que tenham filhos em idade escolar, no primeiro grau, de primei-

ra a oitava série, cuja renda seja até dois salrios mínimos. E propoe

que esse auxilio tenha uri mecluero acréscimo à medida cue a família, ou

•
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ela esteja produzindo no seu aprendizado, seja acompanhada parai' que

não tenha aquele caráter assistencialista, que eu ponho a criança na

escola para receber o auxilio. Ele esta, baseado no Estatuto da

Criança e do Adolescente, a Lei 8.069, e vem ao encontro desse setor

empobrecido da população, que tem tido dificuldade para manter a

criança na escola, utilizando muitas vezes a prepria criança para

gerar recursos para a sobrevivencia da familia. A Comissão de Salde,

.eromoção Social e Trabalho vã esse projeto com possibilidade de

prosperar, pois atende a uma demanda importante, por conta do grande

desemprego que temos.

Alguam gostaria de falar sobre o projeto de lei?

A SRA. TEREZINHA HELENA MARMNS DE ALMEIDA - Sou do Forum

Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente da

Capital. Você falou na audiência do orçamento que a questão da criança

e do adolescente e de concepç5o. Qual e a concepção, por exemplo, da

criança na escola? Uma criança que fica ate os sete anos, sem pai, sem

mãe, ou amarrada no IA da mesa, essa criança aqui não está inserida, a

da pra-escola?

A SRA. ANA MARMNS - Não, ele não incluiu a pra-escola.
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A SRA. TEREZINHA DE ALMEIDA - Então nas, pedagogos
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Sabemos que de O a 7 anos a formaçao do ser humano. E sO aos 7 anos

e que voc g vai conquistar essa criança, vai pegar na Praça da Se, ou

em outros lugares, para ela ir para a escola? AI ela j& roubou

carteira com o irmao, j& fez mil coisas. Se voc g insere essa criança

e a família nessa escola, nas reuniões, ela não vai ficar uma criança

de rua, defasada na escola, repetindo dois, tres anos para depois ir

embora. Portanto, acho que quando se faz uma coisa dessa, tem que ter

uma concepção, no um remendo. O educador fica angustiado de ver que

Lao h& um projeto de cidadania. H& muitas crianças cujas mães tem ae

trabalhar e elas estão na casa de um, de outro, da Vizinha, convive

com drogados... t. um caos isso. Quando esses meninos vem com o

reválver na casa da gente e estupram eles falam: agora é a minha hora.

Porque eles já passaram mil coisas. Por isso temos de alertar para

essas coisas. Entao aqui está assim, fria e secamente: do primeiro

ano em diante.

Depois vem aqui: escolas municipais. Por que? Vai ter um

projeto de renda mínima para estaduais? Não tem. Est& lá. engavetado o

projeto do Paulinho Teixeira, não entra em pauta. Ja fomos A, com



FOU1AROO IZJO

N45

TAQUIGRAFO

dagmar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

aud publ	 104 12 96

CONT. APARTE
...... 3o I..i

aelae,

SESSAO	 OATASESSAO	 OATA ORADOR
e	 . •	 T11—•

banda de másica e tudo, passamos o dia inteiro, e não passou oLprojeto

de renda minima estadual. Porque aqui 4 o lugar, como você falou, de

aperfeiçoar.

Outra coisa que me preocupa, que muita gente de dinheiros

empresas, ate querem ajudar e /ião ajudam, é o seguinte: qual 	 a

garantia que essa rendamínima vai dar, que essa criança vai para a

escola e vai ter produção, e não só para ganhar dinheiro e comer.

Temos ai uma multidão de excluídos que votem por causa de uma cesta

btasica l uma vaga na creche, o leite. Se para mandar para a escola,

eles assinam em ba. 9xo mandam, e depois a gente não tem um controle.1 

Quem que vai fazer esse controle? O Conselho Tutelar, nOs sabemos,

pode fazer um controle de presença e produção na classe. imeeme~i

~111~111111~

•
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Acho que tem que ter uma equipe multidieciplinar pelo menoà de

assistentes sociais que vão fazer esse trabalho ate a questão da

alimentajção dessas crianças, divisão desse orçamento que eles

vão receber e prestação de contas disso tambàm. Não tem também

aqui. Não sei se... por quantas Comissaes ji pagem isto aqui?

A SRA. INA MARTINS - Ela està na nossa COMiSSg0 e ainda

passa pela Comissão de Finanças. Depois da nossa, vai para a Co-

missão de Finanças. Est: e a terceira.
A SRA. 	 At4 agora eu não sabia des-

te projeto. Vim hoje aqui porque recebi, olhem, O fax da OAB. Re-

cebi e vim, mas a maioria... Bunão sei o que está passando aqui.

Gostaria de, como Forum cla Criança e Adolescente e centenas de en-i

tidades, estar acompanhando porque não adianta a gente ficar lá

trabalhando, se distraindo com as entidades lá e a coisa aqui es-

tar rolando porque sem dinheiro não se faz nada. Então, a gente

não esta sabendo desses trÂmites.

Inclusive na questão da prostituição, que o Conanda pe-

diu para que fizesse Imi projeto de lei contra desacompanhados nos

ha-beis, nos moteis e tudo, eu estava perguntando para ele, a gent El
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não fica sabendo nocet muito do trâmite e vai para 97 e a8 meninas
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estão indo ai para os hotéis. Quer dizer, a gente precisava ter

umas prioridades, ao sei como fazer.

Então, o que posso falar, acho que 34 passaram OS Meus

cinco minutos mas se ler aqui ainda vouz achar mais coisas. Se ve

dou por escrito até para constar.

A SRA. ANA MARTINS - O relator deste projeto de lei é o

Vereador Sérgio Rosa e ele, pela nossa Comissão, faz um substitu-

tivo aperfeiçoando algumas quest5es. Ele melhora um pouco o objet

vo do auxilio e transforma UFBa em UFIR. Então, não sei quem tem

aí da matemática, que domina, ele coloca na primeira serie l em vez

de uma UPM,47,65 UPIRs e vai acrescentando cinco WIRs a cada sé-

rie. Ele não aborda uma questão importante que a Terezinha mo faz

lescente se dá principalmente por conta da desestruturação da fa-

mília. Então, que também constasse no projeto de lei que 4 precis
na7C garantir aquela contribuição para a criança ir à escola mas

precisa o estudo da família, o acompanhamento da família porque

não se recupera, depois que uma família se desiquilibrou numa so-

v;
.

••

•
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ciedade de tanto desemprego e tantos problemas, 88 não tiver UM

apoio social, psicolcigico, e aqui não se fala nessa questão. Veja

bem, depois que passa pela nossa Comissão e a Comissão de FinPnça!

a projeto est4 preparado para o Plenário, ainda poder4 sofrer MD-

ditionSes no Plenário, poderão ser feitos substitutivos entre a

primeira e a segunda votação. Depois ainda existe uma distãncia

ate a regulamentaçgo e quem faz a regulamentação á o Executivo.

Então, o interesse em =a que os Conselhos Tutelares,

conselhos de direitos, as entidades ligadas à criança e ao ado/es.

cente venham 4 porque também essas instituiçiies precisam definir

um acompanhamento desses projetos até o final. Se isso ajuda a

soluciónar em alguma coisa ou uma medida paliativa enquanto não

se tem grandes soluçZes ou maiores soluçaes que vão ao encontro

de uma realidade difícil que vivemos.

Estou de acordo com a Terezinha que isso aqui não vai

resolver o problema social, o problema de desemprego, o problema

da estruturação da familia, mas se vai ao encontro aos objetivos

que estão aqui para que a gente diminua o aL analfabetismo entre

as crianças e os adolescentes, ajude a que a criança permaneça na

KPOGRAF



ROO IZKI FOLHA TAQUIGRAFO

Monteiro4N46

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

•

1 	

SESSA0	 DATA 

Aud.Pliblica 04.11.96
SESSA0 DATA ORADOR	 1	 corrr. APARTE

N.o 	
O funcionário...

do o

o outras
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escola, para cumprir esses objetivos certamente precis

medidas.

- Uma coisinha que esquíci de falar, si

voei me permite. g que na outra audigncia eu trouxe o orçamento

que o Conselho Municipal apresentou e que tem um programa de ori -_

entãção Ocio-familiar, faz UM ano e pouco que está sendo imple-

mentado nesta cidade e o Winísterio rtiblico precisou fazer uma

ação ao Prefeito, ação de fazer.

Acontece que são 20 casgas de passagem justamente para

estar mais ou menos interfaciado com os conselheiros tutelares,

não que eles vão trabalhar ia nas casas mas eles têm essa articula

ção com elas. Essa casa de passagem não vai ser um depOsito cano

‘ uma PESEM, uma entidade de ficar lá um ano. Ela vai ser de paga

gem mesmo para ver a situação daquele menino ou menina que chega

da rua, ou aquele menino que está na rua ainda com vinculo fami-

liar quase saindo para a rua.

Então, as crianças e adolescentes que estão DAS fanas,

que estão trabalhAndo, que estão fora da escola sci sairão dos fa-

rgis se tiverem o equivalente para não morrer de fome, para sobre4

- Portanto, ningu4m vai ter uru argumento de obriz. essa. 

•

KPOGRAF
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criança e essa família, a mãe, não deixar aquela criána pedir es.

mola porque se ela 4 adulta.., a gente conversa com elas e fala:
"Por que a senhora não faz isso ou aquilo" e elas falam que "para

criança eles dão mais do que para a gente que í adulta e4 que não

arranja emprego." Mas ai vocga vgo falar, como fala a amioráa:

"Vai dar renda Wrimn e esses vagabundos aC ficam sem trabalhar?"

AJ no, vai ter que trabRlhar a questão de geração de renda, da

mentalidade deles, isso tudo.

Más por que o Proasp (??) tambím não funcionou este ano

Porque não tem essa renda, essa bolsa, auxilio para essa criança

deixar de vender 1174.o, lixa, roubar, essas coisas, para ir para

a escola:Então, no orçamento está para 10 mil famílias no inicio,

mas fam 1 iaz que *ergo acompanhamento sobre planejamento familiar

a gente tem ate; uma metodologia, fiz acompanhamento durante três

anos a uma família de Febem em que a gente reverteu tudo aquilo,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

Anelise
GESSA°

AUDI2NCIA P.
DATA

04.12.9

r"nrIM-01,11

I

éJd.V2 WO

N.o	
-

..con-Aeorrx. 

_do pro-
le

ROO IDO

N47
FOLHA

1

•

U funcionário

toda a mentalidade em três anos, sempre falando, pensando co ela, per-

cebe? EnTao, j; tem o Programa de Organização SOcio-Fsmillar, o Proasf,

-
que não está tendo um sentido aqui, não esta tendo essa conotaçao de po-

litica pública. Não é um prograr"a assistencialista, porque vai trabalhan

do com as famílias e vai	 vendo, porque a criança ou adolescente que

no tiver família, que	 pior que ela, prostituta, traficante e uma

serie de coisas, essas irão ou para a família extensiva, que sao o tio,

ou avo, ou primo, ou iro para a "r amllia substituta, uma outrr-,

que as adotarão. Ou seja, e um progr2rla integrado e, se no houver, Li-

ca igual ao SOS do Estado, aue rio finaliza com um acompanhamento na fa

milia.

Para encerrar, o Proasf possui uma filosofia diferente, não

cuida da criança isoladamente. Um filho daquele que tem mia±ro, p 'Oe aqui

Doe outro la e outro acolá. Nlo. J. vai para o cerne do problema e ja

mexe com a familia. O Estatuto da Criança prevê condiçSes para penali-

zar a família crie, com ajuda, nao Queira se organizar.

Portanto, o Programa de Organizac g.o SOcio-Filiar, o Proas,

sobre o qual discutimos a manhã inteira para conseguírmos a verba para

o ano Que vem sem a cual ele vai parar ja Gastou milhoes. E ele vai pa-

-rar, porque no sera votada verba 'cara cue ele continue depois.

.1

t:

•
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- A SRA. ANA MARIA QUADROS - Nós gostaríamos de ciar os
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que se encontram presentes. Em seguida, passaremos a palavra à Airiam.

Estio presentes nesta audiencia Minam Galo, do Conselho Regional de Sei

viço Social, o CRESS, Zilda A. Thomas, da Pastoral da Mulher Marginali-

zada, Leonardo N. Muravaqui, da assessoria do Vereador Aurélio Nomura,

Anita B. Polleti, do Conselho Tutelar da Vila Mariana, Antgnio C. T.

4
Ramalho, também do Conselho Tutelar da Vila Mariana e Luis Antônio :unes

da assessoria do Vereador -Jelson Proença, Jose Roberto da Silva, asses-

sor do Vereador •	 Edson Sim3es, Maria Silva de Sarros, da Fabes, Se-

cretaria do Bem-Estar Social, Eabib Com(?), t-ambér. da secretaria da -,Pa-

=lia e Bem- Estar Social, Terezinlia Kelena M. de Almeida, que e do f0-

L.

rum Municipal de Defesa dos Direitos

rene, do gabinete da Vereadora Ana

da Criança e do Adolescente, Rosi-

Martts,, Alice Pasei, da Pastoral

da Mulher marginalizada, o Sidnei Celso, do Conselho Regional de Psico-

logia e Luerda Maria de Magalhães, também da Pastoral da :: ....aher Margina-

lizada.

Alguém gostaria de fazer uso da palavra?

Djalma, do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do A-

dolescente. Alguém ainda gostaria de dar uma op inião sobre esse proje-

to de lei? (Pausa.) Tem a palavra n	 R:It.lvic d o ---'n-r-ros, Fabos.

POGRAF
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A SRA. MARIA SILVIA DE BARROS - Bem, Sra. Verea6ra, estou

acui pela Secretaria da FP-rifla e Bem-Estar Social em fuRão do projeto

de lei do planejamento familiar. Mas também não nos esquivaremos de nos

manifestar a respeito desse projeto, porque nos interessa tudo o que se

refeire à criança e ao adolescente.

Estava lendo, e vi 711.1e há um parágrafo Uniu, do Art. 32, °lie

diz de uma inoumbencia para a nossa secretaria. Eu n g.o conhecia esse pro

jeto. A secretaria está envolvida junto !à programação do Froasf, faze-

mos Parte do grupo executivo munici pal inter-secretarial, que articula

n -oes para o atendimento a criança e ao adolescente auee o Geminter.

Realmente, o programa do Proasf não é fácil de ser realizado. Acredito

ate cue verba exista. Esse ano contamos com uma verba boa para esse pro-

grama. Ele est sendo gerenciado e operacionalizado pelo CASA, Centro de

Apoio	 Social e Atnedimento do mumiclpio de São Paulo, e toda a í n-

dicação me temos que ele cont-Inuar;_ com as funç ges mesmas na prOxima

ad-rinistraçao. umz mrograma que ainda esta no inicio, nao temos resul-

tados muito palpáveis, para falarmos que tipo de atendimento ele está

fazendo. Mas, enfim, existe toda uma programaç g,o, existe toda uma aço

e interesses da Administraça-o para Jue essas crianças possam ser aten-

.

KPOGRAF
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Agora, a respeito dessa projeto de lei, nunca ditcutimos na

Secretaria como se poderia dispor dessa nossa competencia em emitir do-

cumentação comprobatOria de rew:da fRmiliar e que tipo de auxilio e esse

de onde vire: esse dinheiro. Não quero me manifestar a xesse respeito.

EU gostaria de ler com mais atenção, talvez levar até para o nosso Se-

cretário para vermos como poderia ser feito.

•

•
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AP*.ora, algumas coisas que li ja sao um projeto um pouco antigo, de 199

Ac:no que muita coisa mudou de lá para cá. Não sei se esta questão, é u

anestionamento que faço, esta questão do auxílio à familia não é uma m

dida muito paternalista, assistencialista do órig.o lAblico se ocupar.

Vejo que a questao esta sendo muito discutida a nivel federal / mas nao

sei se a nível de municípios teríamos outras formas de apoiar a

lia cornoco .no D. Terezinlla colocou, sem dar, pro priamente, o auxilio finar:-

r-=.4 ro. Sera oue o auxilio financeiro e a soriçao? Precisariamosestu-

dar, ver juntas como poderia ser feito isso. É 11:1 1-J.estiona:le.r.to

• /
temos. O ue poderíamos fazer e= ternos de atendimento a falia.

Existe na Prefeitura, na administração 7=niciral l o

rnnnicipal da rami_Lia que reune varias instituiçoes :- ao gcvernamentais

4_	 •co," sc-,--0-,2-las municipais que átuam na area da -c'Pmilia e j,A.stamenPP.

•esta sendo estudada na p olitica T.,

	

	 mlica de atendimento a failia.

-Te mos	 n egpevan	 f1-1 desteesu4_e comiue posswn sair alc,u7,8

prop ostas -.ais afetas, realmente a -:_rn atendimento	 =m-("IiP.

A S. /Vez/ st!p, e,/_ /77 ,i.7,..4;4/7 Está a."Jerta à população

-ra discussão?

m'.:.n4c-'21? A Secretaria (I a Paní1	 e -I:	 co)rdena

te -`.-,ra-2a1no. Q.i.alcuer ccisa -poder-1?-10S

A SR. AM24-ixa 5/L L///2 I) 	 ..2JAZenj - A q....esto d.) ncitÊj'imear - A q...estao d.) ncite

cu J - ct,-;-a es-

estar entrando e-n colizato, por:;.e
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para nós é de interesse q-.).e tenham mais pessoa', mais instü44 -óes pe

ticipando e opinando p ois e mito imp ortante termos =a politica de

família a nível municipal que seja do interesse da p opulação, que ve

nha atender a população e qae seja de interesse das comunidades.

A Sffl.4 - .Algum mais vai se ins-

crever? Djalma, por favor.

O SR. DJALMA  .. Este projeto do Vereador Odilon, antes gros-

tarja de me apresentar. Sou Djalma Costa, do Re presenta_lte do Consell-.c

M:.lnicipal da Cidade de São Paulo -eriresento a sociedade civil no con-

sP•ho

O projeto j. con -necemos um rouco p ois,	 realidade, ele

vem destrinchar o cr.le já é =la realidade nacional, que cada 7...:_nicírio,

dentro das aias p ossibilidades, começa a incre7.entar. "2 claro c-2.e o ri

jeto precisa de alguns ajustes e se formos reportar rara o =lic-rmio

de São Paulo veremos ue tem algans projetos no mesmo sentido 0-.ze ro

deri P.m tab:..1 ser ircrP me-, tadoQ noÊ.:nbito da reiida rnIr i mP das fan-flis

Foi citado aqui, estava e discussao , o PROASP cue no mo

mento é um proa-rama acolhido pela mnicipalidade l em parte, não foi

plantado de fato pelo mnicip io de Sao Paulo mas que p oderia ta7lbe-1 se

guir u-na vez que ele prevÊ. Inclusive rara o orçame-Io de 1 997 o Con-
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selho MUnicipal mandou uma proposta orça7lentária FABS no Içralor de

47 .71ilh"óes de reais onde previa o atendimento a dez mil famn_ias no

princípio do projeto crze estamos discutindo.

Este orçamento foi cortado e reduzido para 15 milhOes para

implantar e reestraturar PROASP como um todo. -

Na realidade, o projeto renda mínima, para nós aue trabalha

mos com crianças e adolescentes e defendemos os seus direitos , e prin

c ipainlento o direito ?I prioridade absolta, g -=a Ponta de esperança n

sentido de oe se o trabalho ute deve ser feito é para atender meninos

e meninas e-, situação de risco social e pessoal o renda =ima vem

conte lar 71listo.

Penso que a CaMARA M=Licipal de São Paulo deveria atolher

todas as irliciativas e aperfeiçoá-las junto com a discuss;10 popular

o= a co=idade no sentido de imlantare poruae não dar u

atendimento a um adolescente na rua, infrator, cue pede, que rouba Da

ra sobreviver, ou vende a bala, o picolé no farol, se ele consegui

nhar mais n= dia do que c-_Ialquer programa de atenção, por melhor Tie

seja hoje. Então, ou se trabalha , ou se dá condição à família para

ela atende ao seu filho, o insira em todos os aspectos sociais e ela

mesma , junto em a coordenaçao, com a reta=rda do atendi-lento, colo

KPOGRAF
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ca o seu filho nessa reinteração social aa então ficaremos patinando.

Acredito que um programa bom e ai vão algamas sagestOes

ao Vereador Odilon G ..tede9orque é um sonho nosso y nós que trabalhamos

com o povo e diretamente na ponta com o atendimento, que um programa

dessa natureza, mesmo que com alguns aspectos de du plicidade, mas que

podem ser corrigidos, a prOpria Vereadora cr.ze preside a mesa disse crze

tem um tempo para ir reajustando as coisas, fale a pena snarmos esforH

A^os w isso que precisamos na cidade de Sao Paulo.

=a pena, estou aproveitando para clocar isso n= pris-

ma de renda minima, cre: a proposta feita pelo Consel?lo de Direito ao

orçanento de 1997 não passou Por 17A3ES e provavelmente será =ovado

com 15 m4hi5es que não vão dar para atender 1/3 daouilo que se preten

dia no ano de 1997, inclusive este atendimento n 2 rort2. O PP.OASP =9

rede de atendimento, não é um programinha feito e estir-)..lado, é uma re-

sw7mentos
de. l's...1.1veriza todos os 	 ,---~--)(--Inclusive um atendimento de.cna-

-14 d2 de as eJtidades con7eniadas com o FADES, 2s entidades cue te'm

programa de atendimeno com o BABES porq::.e sac elas as resp onsáveis de

somar este programa e dar atendimenta na pota, dando retaguarda a

todos.

-E sem falar na auestao de ccnselllo tutelar, na aestão de

outros programas oue conhecemos.
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Acredito afie Conselho Municipal

11 1 está aqu.i para somar e qaer fazer a discussão mais qualificada

-respeito deste pru.rama l inclusive do próprio PROASP porn-le tambem te

princlpios.

1!..T

•

•
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ticipantes concordam - eu vou dizer o encaminhamento, e está garantida

a sua fala, pode ficar aqui jé, também pelo tempo que nás temos para

discutir os projetos, este talvez seja o mais complexo e exige mais tem-

PC.

Esta e a primeira audiencia, vai haver uma segunda, ou

na nossa Comissão ou na Comissão de Finanças e Orçamento, isso depende

de combinarmos.

Está garantida a palavra dela e quero fazer o seguinte

encaminhamento, tanto a Antonieta em a Rose ajudam nisso como o Sergio

Rosa estã apresentando um substitutivo, que já aperfeiçoem o que for

possível nesse substitutivo, valorizando este debate, e que todos os que

no leram e acreditam que ainda ha coisas que gostariam de amadurecer

dentro do proprio projeto, que na segunda audiencia o fizessem, acrescer-11

tando, para que nos tambem pudessemos tratar dos outros.

A SRA;	 - s6 um esclarecimento:

quer dizer que na outra audiência já está inserido esse adendo ., essa dis

cussão nossa em cima dele ?

A SRA. ANA MARTINS - Veja bem, se o Vereador estivesse

aqui, ele ja bateria o martelo, se ele aceita ou no alguns elementos

que estamos discutindo para acrescentar já X substitutivo, e mesmo e

gemem possível cada um, individualmente, conversar com o Vereador,

porque e ele que está' fazendo um substitutivo, e e da nossa comissão,
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da Comissão que eu presido, e eu também converso com ele. 1

das questões que já se abordou poderiam ser encaminhadas e a Antonieta

ou a Rose passam para o Vereador, e numa segunda audiencia e possivel,

ainda e possivel, ha outros meomentos, no proprio plenario, quando for

Plenario, e possível, entre a primeira e a segunda votaç .ão, novo substi

tutivo, e possivel.

E tambem nos não sabemos quando e que vai ser aprovado;

março do ano que vem ? Junho ? Não sei, não sei, esse e um pouco o

ritmo da Casa.

Tem a palavra a Sra. Rosalice Lopes.

A SRA; ROSALICE LOPES - Eu sou do Conselho Regional de

Psicologia, e gostaria de fazer so um aparte com relaçao ao artigo 42,

onde esta colocado: para que a famllia continue a fazer jus ao auxílio,

a criança devera ter rendimento mínimo satisfatário, auferido ao termin

de cada ciclo escolar, e a presença mlnima de RE 75%.

Eu gostaria M de que estivesse garantida a discussão so

bre o significado implícito nesse documento quanto ao mínimo satisfató-

rio; eu acho que cabe uma discussão importante, este talvez não seja o

momento mas eu gostaria que estivesse contemplada a possibilidade de di

cussão vez que sabemos que a questtão nas escolas, hoje, e muitlssimo co

plicada, e uma vez que e uma iniciativa bastante importante, que isso

não venha a se tornar, de uma forma incorreta, instrumento de discrimi-

nação de crianças que eventualmebte possam ter feito jus, inicialmente.
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Então que isso, essa discussão sobre o que si4nifica

se rendimento mínimo satisfatório, de cada criança, de cada família, de

fato seja garantido na aprovação do projeto.

A SRA. ANA MARTINS - Seria também que ficasse claro nes-

se artigo, ou em outro, que esse não fosse o motivo de eliminação de

crianças, pretexto para eliminar, porque as crianças difíceis, as crian-

ças que dão muito trabalho.

A SRA. ROSALICE LOPES - Isso, exatamente; e nesse senti

do, porque op que eu acho que esta colocado nesse rendimento satisfatO-

,Irio e exatamente a deia de que a criança talvez, obrigatoriamente, te-

nha de apresentar um rendimento esperado, "x" ou "y", que eu acho que

precisa estar explicitado qual essa expectativa que esti posta no

projeto, porque isso não esti claro, de forma inclusive que esteja ga-

rantida a possibilidade de a criança, por qualquer motivo ou em decor-

rência de alguma circunstãncia, não alcançar um bom rendimento e não

seja excluída por conta disso.

A SRA; ANA MARTINS - Estão todos de acordo com o meu

encaminhamento ? (Pausa) Vamos agora para o segundo, ligado à criança

e ao adolescente.

Vocês queriam fazer uso da palavra ? Pois não.

O SR. ANTÔNIO CARLOS - Eu sou do Conselho Tutelar deaVi

la Mariana. Com relação colocação de Fabes e do Djalma, agora há

pouco, quero lembrar que o Conselho Tutelar defende isso dal, da renda
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minima, tanto emque no Pais jaHvem se alastrando o projeto ~MN do Su-

plicy tambem j; est; meio na ponta, e o práprio Prefeito já lançou um

projeto desses aqui na Cidade, o MN= Maluf, s; não sei, esqueci, nem

pensei hoje, sinceramente acabei esquecendo de trazer uma foto que mos-

trava bem, uma reportagem a respeito.

A SRA. TEREZINHA - Eu posso fazer um adendo nisso, um

Eu acho que tem acontecido isso aqui, gente, e eu fi-

Tem tres, quatro projetos, às vezes coisas riquIssimas,

em um, que não apensam em outro. Eu acho que ate poder-se-ia ir buscar

isso, eu tenho esse artigo que fala disso, apensar nesse daqui para a

gente poder ver, porque se tem alguém fazendo isso aqui, pode-se enrique

cer e juntar.

A SRA. ANA MARTINS - É, e uma sugestão para acrescentar

antes da segunda audiencia, não e isso ? O que for possível, viu, Anto-

nieta,11 levantar sobre a renda mínima e que esteja... -(aparte fora do

microble)-

Agora, os outros que nos temos ainda, de criança e ado-

lescente, o do Vereador Nelo Rodolfo dispOe sobre a fixação de cartazes

informativos de crianças desaparecidas nas repartiçOes pUblicas do Muni-

cipio de São Paulo.

KPOGRAF
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cartazes. Agora algumas repartiOes não permitem, proibem. O que o pro-

jeto de lei propEie é que, obrigatoriamente, se deva afixar. Esses carta-

zes te'm de ter espaço nas repartiçUs publicas, sendo que haverá punição

para quem não permitir isso. Haverá um processo administrativo.

É uma lei mais simples. Acho que já foi feita essa prÉtica

de afixar os cartazes.

Mais alguém gastaria de fazer uso da palavra?

Terezinha, por favor.

eles alegam para pôr um cartaz? Precisamos saber o que eles estão pen-

sando. Por que nao concordam?	 É ' 2YTIP coisa 13t.riuida e certa, boa para

todos.

.........ltinsASRA.PRESIDEar	 - Por que não querem não

posso provar, mas sei que em algumas repartiOes já 4 rotina não permi-

tir a afixação de cartazes.

A SRA. TEREZINEA - De qualquer cartaz ou esses, especifica-

mente?

A SRA. PRESIDENT.W (Ana Martins) - Há repartiçaes que não

permitem colocar cartazes, mesmo: Como nesse a criança é prioridade

I
•

•
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absoluta, então não se pode lignened negar a afixação de cartazes de cria

ças desaparecidas, seja a repartição que for. Esse é o contendo do pro-

jeto. Já o analisei e no vi mais nada.

O SR. DiALMA - Tenho
JLL ~ar sugestão. Por que o projeto 407,

do Vereador Edson Simões, que institui o Programa SOS Criança Desapare-

cida2 Não sei a razão de se ter duas coisas diferentes, uma vez aue as

matérias são parecidas?

A SRA.  PRESIDENTE (Ana Martins) - São de dos vereadores e

supSem, cada qual, o entendimento deles. O vereador não tem tanta auto-

nomia como um juiz, mas tem autonomia. Então isso que você sugere depen-

de de um entendimento entre os vereadores autores.

Minam., por favor.

A SR. RIAi  - Uma sugestão: que esses cartazes sejam atua

lizados a cada quatro ou cinco meses, usando-se as informaçUs dos com-

putadores da prgpria Secretaria de segurança Pláblica, bem como em nível

federal. Por exemplo, o cartaz que está ai, do Paraná. Já se passaram

mais de cinco anos. A atualização seria muito importante.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Martins) - Vale como contribuição.

Acredito que este projeto está a exigir uma discussão mai3r1

"'ica instituido o Programa SOS Criança Desaparecida, a ser dese-Ivolvi-

HPORRAF
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do pelo Poder Pilblica". Este projeto de autoria do Vereador Edson Si-

o conteúdo para discutirmos melhor a questão.

"Pica instituído o Programa SOS Criança Desaparecida, a ser

desenvolvido pelo Poder PUblico Municipal. O Programa SOS Criança Desap

recida, ora instituldo, terá por objetivo receber informa0es de crian-

ças desaparecidas no âmbito do Municlpio de São Paulo e averiguar sua

efetividade e procedência através do corpo da Guarda Civil Metropolita

na." É uma nova tarefa para a Guarda Civil Metropolitana. Ate hoje não

foi função da Guarda Civil Metropolitana.

"As informaçSes serão comunicadas ao órgão designado pelo

C.2.~C'elr

Poder Executivo, que tomará as medidas competentes. O Programa SO?"\/".."

Desaparecida IWKEEtUDEOGGEEEKK utilizará para seu funcionamerIto a

estrutura material e as dependências do órgão a ser deteruinado, atra-

ves de regulamentação. Será instalada linha telef8nica CO2

determinação exclusiva para o SOS Criança Desaparecida. o Poder Publico

Municipal providenciará ampla divulgação do Programa $OS Criança Desa-

parecida principalmente no nlímero para informaçSes."

Depois vem a justificativa.

Gostaria de polemizar um pouco a questão. Em nenhum momento

OORA CONT. APARTETAQUIGRAFO

alex aud.púb.	 4 12 96
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há referência sobre qual relação terá esse trabalho com o Conselho Tu-

telar e o Conselho de Direitos. A relação maior parece que hg com o

Conselho Tutelar, que 4 descentralizado. Existem os 20 conselhos na Ci-

11~91dade, que funcionam com muita dificuldade mas que estão ai, e

se está passando a problemática para a Guarda Civil Metropolitana.

Sei que o Vereador.Edson Sim6es é muito acessível a dialo-

gar. Se houver interesse dos conselhos para pronover uma conversa Com o

Vereador, no sentido de discutir aperfeiçoamentos - para a proposta, acreZ

dito ser ela Importante, porque, em minha avaliação, este projeto não

está sob o olhar do Estatuto da Criança e do Adolescente. 121~2M21

Precisai4amos pegar esse contendo e retomar a 1=ttlIpt ques-

tão do Estatuto da Criança e do Adolescente para definir quem é que tem

a tutela da criança quando estt está desprotegida. Falta esse olhar ao

projeto .

Como sei que o Vereador está aberto 'a discussão, acho que

temos de debater essa questão ao máximo de modo a construir uma alter-

nativa; ate com sugestOes como a que foi dada. Par aue não os dois ve-

~ readores ab apresentáPum ánico projeto? Assim se enriauece MMM

MME22811E~MWEISIVEtriáj~~~~/~~p
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o projeto de lei do Vereador Nelo Rodolfo e completa este documento com o Estatuto da

Criança a do Adolescente, o qual devemos cumprir e reverenAlax1.-
......... 00 iff

AIRk 9

\

...........	 ,	 • 	
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mingos, das 10 heras até às 13 horas, na escadaria da Praça da Sé, até as mies da

Praça de fibio vieram visitar as mies, avos e parentes oue ficam lÉ com os cartazes

e demonstram sua tristeza.

..ts vezes, vou para lá e vejo pessoas cue estão há meses e meses, sem que 1

ninguém as ache. Os cartazes se encontravam rasgados e n50 houve condiçOes de se tra

zer mais material. Com tantas promagarr 	 de obras feitas e filosofia, deveria

haver um espaço para que se colocassem, obrigatoriamente, as fotos dessas crianças,

na televiso, por ememplo. Poderia ser gum tempo rapido, a fim de que o povo fosse

onde essas crianças se encontram. ora, se passasse a foto do menino que estava em

São Bernardo, a vizinha o reconheceria, pois já o tinha visto e saberia que aquele

homem que estava com ele n5.0 era o pai. 11;:o custava nada colocar o obrigatoriedade

da divulgaçSo das crianças desaparecidas.

A SRL ANA. MARTINS - Tudo que disse, n75,o deixa de valorizar a atitude do

Vereador Edson SimSes ao tomar esta atitude, preocupando com as crianças desapareci-

das e com o Poder Palio° vai assumindo mais esta responsabilidade. Gostaria de ou-
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Ana Martins

vir o assessor do Vereador e as pessoas que tiverem alguma proposta, podendo ser al-

guém do Conselho Tutelar, Conselho de Direito ou outra en
Fotia rt o	

do p. -------

........ 	 d
• .	 •	 .......	

• U••

O lundonario_ ...

O SR. JOS2 ROBERTO - Propomos este projeto de lei numa época em que se fa-

luva muito sobre isso na televisão. Boje não ouvimos mais. lao sei porque isso ocorre

acredito que até houve marketing da prOpria novela, e esperamos que isso no se res-

trinja só	 às novelas. Eá um certo mede de as pessoas se pronunciarem, DM arem

plo e a senhora que era vizinha da criança cujo pai no era o sequestrador. Então,

a linha telefSnica funcionaria do mesmo modo que a Policia Civil e a Policia Militar

vâm se utilizando desse sistema.

A SRA. ANA MARTINS - Existe um substitutivo da Constituiggo e Justiça que

aperfeiçoa um pouco o projeto de lei,	 não ficando na Guarda Municipal.

Assim, o Poder	 definiria o poder da Guarda Municipal, pois no lig. uma refe-

rgncia ao Conselho Tutelar qpnnto a essa cuestgo.

Alguám teria ma sugestião7 Pode ser uma pessoa do Conselho Tutelar ou do

Conselho de Direito, ou ambas.

O 32. 	 - Como a Vereadora jl

disse, a valorizaçSo e a imp1ementaggo dos Conselhos Tutelares sao necessários. Pode

•

•
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ate existir um papel da Guarda Civil Metropolitana. Sua ajuda não á descartada, de

modo algum, no sentido que dâ a retaguarda e o apoio que os Conselhos Tutelares neces

sita; no caso de encontrar ou conduzir uma criança. Contudo, o papel é do 	 Conselh

Tutelar. Uma vez dando legitimidade a Guarda Civil Metropolitana para que faça isso,

Ok
tirara responsabilidade dos Conselhos Tutelares e, mais uma vez

)
 fica caracterizado, -

e aí está o perigo - a falta de compromisso no sentido de implementar e implantar,an.ar,

de verdade, os Conselhos Tutelares. Esse projeto tem uma importância muito grande,

mas esta é apenas uma sujestão para q-J" o Vereador coloque a estruturação e a infra-

estrutura aos 19 Conselhos Tutelares da cidade de Sao Paulo. Assim, haveria condição

de que -Posse feito esse atendimento, se eles tiverem, e uma estrutura legal, desde

que estivesse, verzladeiramente, implantaJ.0.

A sujestão e para que o Vereador colo2ue, primeiramente, a implantação dos

Conselhos Tutelares, juntamente com o atendimento feito zelos promrics Conselhos.

KPOGRAF
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COM relação à Guarda CíVil MetroyBE

politana faria apenas averiguação de veracidade do telefonema, consta.

tando, realmente, que há essa criança lá.

E o Artigo 32 seria o órgão competente, no caso poder{

mos discutir e atj acrescentar, para que se faça a busca da criança.

- Fala fora do microfone.

A SRA. ANA MARTINS - É oue o co.J, se-

lho tutelar pode se apoiar na ajuda da Guarda, mas r - precisa, ime-

diatamente,ser acionadá por conta da criança que apareceu no Conselho

Tutelar, isso para garantirmos o conteúdo da Lei 8.069. Agora, deu para

perceber tambem com a fala do assessor do Vereador Edson Simões e o

substitutivo, Nst realidade, á interessante	 que exista um

Pv5-44
telefone que quaquer pessoa . 	 acionar na hora cue encontra uma cri

ça. Isso contribui, mas se ajustarmos a auestSo do Conselho será pose

vel prosperar esse projeto.

Seria bom termos uma conversa para que nossa comissão

também possa preparar esse substitutivo, sendo discutido na segLinda
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audiência. Concordam com o encaminhamento? Alguém tem algo a acrescen-

tar? (Pausa). Tudo bem. (Pausa).

Agora, vem o Ultimo que 4 relacionado à criança e ao

adolescente. Nós vamos pedia a ajuda do médico da assessoria do Veread

dor Nelson Guimarães Proença. Refere-se ao PI 569, do Vereador /feio Ro

	

r	
dolfo que institui o programa de atendimento à criança e ao adolesce

te com asma e bronquite, no município de São Paulo.
O

"Pica instituído o programa de atendimento à criança

e ao adolescente com aema e bronquite. O programa consiste de aulas

de ginástica respiratória nos centros educacionais esportivos munici-

pais e de orientação educaéional às crianças, a seus pais, educadores,'
,,

profissionais de saúde e população interessada em geral, em conjunto 1

..
com as Secretarias de Educação e Saúde, de Esporte, Lazer e Recreação.

	

1111	 Parágrafo único: a iniciativa privada e outras Insti-

tuições oficiais poderão participar da execução do programa ora insti-

tuído, cedendo espaços e fãncionários das academias e clubes esportivo

privados e oficiais da cidade, requisitando consultoria da e(7uipe de

profissionais responsável pelo programa do município. O Poder ExecutiV

regulamentará a presente lei no prazo de 45 dias, contados a partir da

Kewmgaxxxas..~x 
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data de sua publicação. As despesas decorrei 	 da execução-C-Jfierão

por * conta de dotaç6es orçamentárias próprias. Essa lei é total."

Então, 'ás gostaríamos de ver uma justificativa,oue já

existe l da presente proposta que tem por objetivo garantir às crianças

e aos adolescentes portadores de asma e bronquite, um tratamento efi-

ciente a fim de minorar o sofrimento que esse trave problema de sais-

de ocasiona. A asma acomete 5% da população total do município e 10%

da população infantil da cidade, sendo responsável por 20% das faltas

escolares em consequência dessas doenças, causando sérios prejuízos

ao rendimento escolar. Além disso, a asma é uma doença dispendiosa,

mas de prevenção de conhecida eficiência. As Secretarias Municipais

de Educação, Sailde l de Esportes, Lazer e Recreação vêm aplicando Xá

três anos com sucesso, o .__._ • projeto integrado para o atendimento

ao aluno com ama brOnquica da rede municipal de ensino, instituído

pela Portaria Intersecretarial 02 de 19 de outubro de 1993. O Obeti-

vo po presente projeto de lei é extender os benefícios dos programas

às crianças e adolescentes com asma e bronquite do município, este-

jam elas matriculadas ou não na rede municipal de ensino. Trata-se de

medida que beneficiará largamente a populigão infantil da cidade que 2

í.
•

•
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sofre com a poluição do ar, sem acrescentar custos signilicativos pa-

ra a Prefeitura, pois o projeto está em plena operação para as crianç

da rede municipal de enelino. A iniciativa privada e outras institui-

ções oficiais poderão aderir ao programa, cedendo espaço e funcioná-

rios das academias e clubes esportivos privados e oficiais da cidade

para o atendimento às crianças e adolescentes com asma.

O projeto de grande interesse páblico e de alta re-

levância social e por isso contamos com o apoio dos nobres pares.

A principio, eu gostaria de opinar e até solicitar à

.Secretaria de Esportes que nos mandasse dados sobre o atend

dimento, como ele tem sido. Eu não conheço o progamma de perto. As

referências que estão aqui são boas, mas gostaríamos de saber Qual

o atendimento, se ele tem sido eficaz, qual o numero de crianças

que atende. Porque nunca vi esse programa desenvolvido na minha re-

gião. Eu conheço os CDN's e os centros esportivos da zona leste, mas

não conheço esse atendimento. Ele existe aonde? É somente nos centros

desportivos e educacionais centrais, próximos à secretaria de Esporte

Eu não conheço, não sei se alguém conhece algum centro educaciónal

esportivo? Eu tomei conhecimento, inclusive .Idessa portaria agora

•
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quando tive de estudar esse projeto. Mas não conheço seuifUncionamento

Alguém tem informações que poderia acrescentar? Podemos fazer um re-

querimento solicitando informaç ges à respeito desse programa.

- Fala fora do microfone.

A SRA. ANA MARTINS 	 - A rede pública

também tem dificuldades de prestar esse tipo de atendimento. Se o me-

canismo á esse de integrar a Secretaria de Esporte e Salide para dar

O atendimento onde existe um centro desportivo e educacionais que são

mais amplos, a comissão nãO tem nada contra. Esperamos que seja logo

efetivado . Poderíamos solicitar essas informações e permitir o me-

lhor debate na segunda audiincia?(Pausa). Então, o assunto de crian-

ças e adolescentes nós damos conta.

•



n.oh„,
NA 	

O funcionário

3gCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

N53 1 L. Carlos Aud. Pliblica 04.12.96 Ana Martin3

RODIZIO FOLGA TAQUIGRAFO sessAo	 DATARODITIO FOLHA 	 TAQUIGRAFO	 sessAo	 DATA	 ORADOR ORADOR CONT. APARTE

Vamos agora iniciar os dois projetos de lei, sobre o plane-

jamento familiar e sobre a questão da amamentação. Gostaria de infor

mar que já MEM fizemos uma audiência pública muito ampla, com a

participação de inúmeras entidades de mulheres e também tivemos a par

ticipação da representante do Programa da Saúde da Eilher do Estado e

do Município. Hoje eles foram convidados e não vieram e uma dificul-

dade que nós tivemos com esses projetos de lei é por conta de que a

regulamentação, o próprio projeto de lei tem que levar em conta que

o programa de planejamento familiar deve considerar o programa que

exista dos governos federal, estadual e municipal. O próprio SUS e-

xige isso havia uma sugestão - acho que o Assessor do nobre Vereador

Awrélio Nomura se lembra -, uma sugestão da Dr4 Telma, Telma ou Tâ-

nia, da Secretaria da Saúde do Estado, que se fizesse uma audiência

conjunta da% Secretaria da Saúde do Município com a Secretaria da X

• Saúde da Câmara Municipal e com a Comissão de Saúde da Assembléia Le

gislativa, Também por conta cç de que não é tão simples um projeto de

lei sobre planejamento familiar pelas implicações que nós temos nes-

sa questão.

Nessa audiência que realizamos, veio uma pessoa especialista

na questão de direitos reprodutivos da mulher e dos homens. Hoje não

I se discute mais, deDo
KPOGRAF
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do a Conferencia de Beijin, não se discute mais planejamento familiar

ME solto, por conta até das experiências inúmeras que tivemos de pia

nejamentos familiares cujo único objetivo era controlar o crescimento

da população, e tivemos experiências difíceis também por conta da fel

ta de um trabalho de saúde pública, aqui na cidade, no estado e no g

pais, e que as mulheres não controlam, não entram num programa de

planejamento familiar pelas poucas alternativas que o serviço públi-

co oferece. Entãp, as mulheres buscam é como simplesmente uma con-

trolam o ter filho ou não ter filho e, muitas vezes, sem nenhuma dis

aussão com o marido ou com o companheiro e isso tem trazido proble-

mas seríssimos.

Já fizemos vários debates sobre essa questão aqui, quando

surgiu também a questão da vasectomia e da erstarimpritamia histerec-

tomia para serem assumidas pelo poder público e sei que há aqui pes

soas muito mais especialistas do que eu. Também tenho por obrigação,

por ser mulher, por me interessar pela população e pelos seus direi-

tos, é um assunto que me preocupa bastante. Mas queremos hoje, pelo

menos, h debater um pouco mais e saber também as alternativas apree-

sentadas pelo Vereador.

Aberta a palavra para quem diz dela quiser fazer i g uso.

• ...0,0n¥

F 0;11 13.'25

n
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A sRg stLvIA - Sou da Secretaria da

A SR4 ÉtIVIA - Inclusive havia um pro

Fan41 ia e Bem-Estar social. A senhora mencionou uma audiência públi

ca que já teve, acho que foi no ano sr passado, que taábém participei.

A SR5 ANA MARTINS	 A- Foi no ano passado.

jeto de lei de sua autoria também, sobre o planejamento familiar,

não era?

A SRq ANA	 MARTINS	 - Sim.

A SRLI SILVIA 	 - O que eu gostaria de

dizer a respeito desse projeto de lei - eu concordo com todas as ma

nifestações que a VereadoraX fez - é que já existe uma lei munici-

pa1 que cria, que institui o programa de planejamento fami l iar aqui

na cidade de São Paulo. Essa 11211=1 lei é de autoria do Verea-

dor Bruno Feder, que dava a competência è. rede municipal de saaide

de fazer esse programa. E nessa ocasião em que saiu essa lei, a Fa

bis e a Secretaria da Saúde do município já vinham estudando uma in

1 tegração de serviços para a execução desse programar , anejgAlq
KFVMM
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familiar. Então, nessa ocasião, nós da Secretaria da Familia, fica-

mos um pouco tolhidos por causa dessa lei. E foi então que nós tra-

balhamos com alguns Vereadores aqui da Câmara para que a Fabis fosse

incluída nessa lei municipal. E isso aconteceu, no ano passado, com

ma nova lei que ampliou a primeira, que foi de autoria, então, da Ve

readora Ana Maria Quadres, e que deu também competência à Fabis de e

xecutar o programa de planejamento familiar. E nós estamos executan

do e sse programa. Estamos em uma fase que é a seguinte. Estamos mie

ciando esse programa em nossas creches diretas da rede municipal. Va

mos trabalhar com as mães das crianças que utilizam essas mirkg cre-

ches. A Secretaria fez uma pesquisa em 284 creches municipais da re-

de direta, aplicando essa pesquisa em quase 12 mil mães, e com um nut

mero muito bom para nós: vimos que 86% dessas mães queriam essa ori-

entação, os esclarecimentos e os meios de praticarem o planejamento

familiar.

•

•
Então, selecionamos agora,para começar no próximo ano, 29 e

quipamentos da Fabis, equipamentos diretos. são 27 ík creches e dois

centros de convivência que vão começar o irrikkk trabalho de planeja-

mento familiar.

Estamos agora também aa uma fase de capacitar os técnicos

queí direta ou indiretamente estão envolvidos nessas programa-....
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ções, tanto a nivel de governo municipal como a nível de entidades

não governamentais que queiram estar conosco nesse programa de pla-

nejamento iffsTni 1  iar. Estamos nesse momento 411~11~~~
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Fazendo o nosso segundo curso e no fim do ano vamos acabar com 60 pro-

fissionais capacitados para começar o programa de planejamento familia:

PAS está dando a cobertura pela área da salde, Na Cooperpas-Centro

temos já um bom contato. Em São Miguel,Penha, na região de Vila Pruden-

te, Ipiranga, estamos todos envolvidos nessa ação. Isso ãs vezes me

deixa surpresa ao ouvir dizer que a prOpria Cgmara Municipal aprovou

duas leis, quando já existe outra lei para a mesma coisa, no mesmo pro-

grama. Não vejo necessidade de outra lei para criar u= programa de plgj

nejamento familiar no munic:tpio. Já existe o trabalho que está sendo

feito.

- É dado um aparte fora do microfone.

A Sra. Ana 'Martins - rode. Queria dizer a todos que já

podemos opinar sobre os dois projetos. O outro é o n2 924/95, do Vere2j.

dor Aurélio Nomura, oue cria no âmbito do Municí pio, o Programa de

Apoio, Orientação e Incentivo ao Aleitamento Materno - Mami. Já é pos-

sível opinar sobre os dois projetos.

Tem a palavra a Teresinha.

A Sra. Teresinha - Quando voce estava falando, fiquei

pensando: ror que? NOs nem soubemos bem disso. O pessoal pede tanto...
I

A gente ouve falar, é como no caso da asma, que ela falou. A gente ou

ve falar, procura, mas não acha. Aaui ele está falando numa coisa mai
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equipamentos, estamos fazendo isso. Mas, suma cidade como São Paulo

merece coisas sistemáticas, uma política pública permanente, universal

com verbal orçamentária, para poder trabalhar. Aqui ele fala: "Fica cr

ado o Programa Umicipal..." etc. "a ser desenvolvido em todos os hos-

pitais e postos da rede de sailde pliblica da Prefeitura Municipal de Sã

Paulo" Quer dizer: a pessoa que não vai na creche, fica desligada; vai

no Posto e não tem nada. Entendeu? Também fiquei questionando: para

que? Será estrelismo ou alguma coisa polftica? Acho que n-g o 4, não.Ele

está querendo un!'. coisa mais universal, para todas as pessoas; nao 4

sg para creche. A questão não e s6 da 1'Rn1ija.

A Sr.. 	 - Espere um poucuinho. A lei

municipal que existe é para todo mundo, mesmo. 2 uma coisa certa.° cue

acontece é que o começo está sendo esse, mas depois vai ser itastüldido

para todos. A previsão é Que se faça convênio com instituiçEies sociais

que queiram desenvolver esse trabalho Para atender o maior rjcero pos-

sivel de pessoas da população. Não vamos fazer s5 em crech4u centros

de convivência, o caftam ecuipamentos. Estamos começando com esses; é

uma coisa nova.

A Sra.-"	 - É preciso pega para esse

tipo de coisa.É preciso ser mais universal, chegar a todo lugar.
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.- Não se divulga porque às vezesA Sra.
4

A Sra. 	 - Acredito que a Sra. ésteja que

rendo dizer que deve ser mais divulgado.

não tem também o equipamento para a pessoa ir t percebe? Então é isso ai

A Sra. 	 - Tudo isso está previsto: essa

divulgação, essa integração com outros recursos, essa abertura para qu

todos que se interessem em praticar o planejamento familiar possam es-

tar sendo atendid00.

A Sra. Ana Martins - Nas discussões realizadas em outros

momentos sobre essa cuestão, a:ra.i na Câmara mesmo, temos uma preocupa-

ção com a seguinte questão: desde 1983 o Brasil assinou uma convenção,

juntamente com outros países, de que assumiria um programa de atendi-

mento integral à saúde da mulher. Somos favoráveis a que os governos

nos diferentes níveis, federal, estadual e municipal, organiza= progra

mas junto às mulheres, levando em conta o conteúdo do PAISM. Por quê?

Porque ale= de pensar na mulher como um todo: menina, adolescente, res

peitando o contedo do Estatuto da Criança e do Adolescente, vai pen-

sar na mulher pre parando-se rara a maternidade, na pgs-maternidade, na

menopausa, na terceira idade, com seus problemas prOrrios. Não existe

ainda, nos Orgãos pUblicos sue cuidam da saUde, nm  concepção levando

em conta essa visão integral de mulher, mulher que e =nina, jovem, vi

ve a sua maturidade, As mulheres que t gm condiç3es de se tratar busca=

esse atendimento e tem acesso a ele. Porem a mulher empobrecida, as ez

c l uI'das, as marginalizadas, Guando vão Para um atendimento, sqauer são

•
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tratadas desta forma. Na 45 Conferência da Mulher, de Beijin, o gover-

no brasileiro não negou o que os que estavam anteriormente no poder as

sinaram. Pelo contrário, ele assumiu. A nossa preocupação é a seguinte

como vamos construindo IrTI  opinião um pouco mais acertada, para poder

cuidar da mulher com mais dignidade; chegar até a mulher de todos os

níveis, com programas que respeitem o conteúdo do PAISM, que é o Pro-

grama de Atendimento Integral à Salide da Mulher; Para não ter que olha

a mulher s g no crivo do planejamento, morcue ela no vive sc5 essa eta-

Da. Nenhuma de ngs mulheres vive somente essa etapa, moraue a vida cor..

t-'nua. Devemos levar em conta aue o Poder Páblico não vem desenvolvend

po l fticas públicas com esse cuidado de ver a mulher nas diferentes eta

p, s da vida, levando em conta que a mulher Precisa ser respeitada.

quie não receberan melhor n-f_vel de educaço precisam tambem receber es-

sa orientação.

Tem a palavra a Edna, do Conselho Regional de Psicologia.

•

•
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A SRA EDNA 	 - Estou um poucobreocupad

embora tenha conversado com o meu colega ali, o que se leva em con

ta é a questão do projeto. Vou reler a justificativa e me parece

que ela é um tanto paradoxal. É um programa de planejamento fami-

liar eo discurso da justificativa bate. Eu tenho a tSnica abso-

lutamente sobre a questão da sexualidade. E o cue você falou agora

me parece importante e a quest go do planejamento familiar em um

pais como o nosso, inclusive a discussac sobre a auestão da moral

e onde anda a familia está tão ampla, a modificação da estrutura

familiar e .ao evidente run n s n n Y'T" cà 04- . — e ,, ro ce um tanto es-

tranho na proposta. A fustificativa bate em cima da auestão da

moral e da sexualidade. Eu acredito que estamos talvez devendo

pensar o aue o projeto está p ensando propor, se É uma redisuussã•

ou se a pronosta estarmos ZXXXXXXXXXXillg refletindo e orientando

as pessoas com relação à sexualidade ou ao controle da natalidade.

Isso não está claro para mim. A justificativa fala de uma coisa e

o projeto propó"e outra. Para mim fica claro isso. Embora o i.e

espera ao final da justificativa é que as pessoas assumam uma ratei

nidade responsável está posto logo na primeira m g,gina que a Mi

1ibern;'0 A a moral sexual ocorrida, tal e tal. Então, a discussão

0"
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sobre a moral da sexualidade. Então, onde apare'dèn.:- 	são s so-

Nnl 0.2
--

O Wof1 0 t1MOAWio

do pi

bre a sexualidade dentro do projeto eu não vejo. Ela fala muito mal

dos procedimentos para um bom planejamento familiar mas o que esta

posto na justificativa é um tanto diferente do que está contido

até na questão do planejamento familiar. Eu acho que a justifica-

tiva mais ampla mie o projeto que acaba, enfim, restringindo mui-

to. Fala mais de como XXX se controla, de ter, etc. E a discussão,

de fato, sobre a questão da sexualidade, as temg.ticas aue sZ pos-

tas na justificativa onde e oue ficam? Onde estao. 2stamos apenas

controlar o que vamos fazer. uma dúvida cue coloco.

A SRA ANA MARTINS  — Tez a palavra o assessor do Ve-

reador Aurelio Nomura, autor do projeto.

O SR LEONARDO =ASSA= 	 — Quero fazer uma observação

preliminar pois tenho participado das comissó-es da criança, adoles-

cente e saúde, 042 razão de alguns projetos 	 que o Vereador tem

enviado ao plerArio da CRmara. A minha preocupação, e rara poder

justificar os dois projetos de lei, são do seguinte contexto: temos

cometido até alguns vícios de iniciativa e muitas vezes temos at..

0 MEC= oxrectativa de que um_a rol:ftica	 rara a criar-
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ça l o adolescente e a saúde, sejam efetivadas na cidade detSão Pau-

lo. Como recebemos os pareceres enviados pela comissão solicitando

informaçães do Executivo, parece—nos sempre que tudo está sendo fei-

to. AI vem que o prOprio Ministerio Pátlico teve de intervir na Mu-

nicipalidade para que o prOprio Executivo exercesse sua função real

de atendimento a essas coisas. Todos os pareceres que me chegam às

mace, com informaçoes do Executivo, tratam oue tudo vem sendo feito

Tudo. Isso =e marece duas coisas: ou que uma política está sendo es

tabelecida no Executivo — e sem entrar em nenhuma conotação politi-

ca ou partidária, mas nossa preocumaç'ão aue essas coisas aconte-

çam efetivamente, por uma poltica pública estabelecida como priori-

dade no municirio de São Paulo. Com relação à criança e ao adoles-

cente temos várias personalidades aue luta= e cuida= do assunto. E

me parece que te.:= ressalvas enormes cor, relação ao que está sendo

feito no Estado de São Paulo. Há alguns projetos colocados e tenho

o parecer da procuradora, da FABES, da Secretaria, enfim, de toedos

eles dizendo que tudo está sendo cumprido e cue o projeto de lei

inadequado Pois a política pública está sendo feita com relação

ao atendimento. Perbebemos que não á asso o cue acontece. Quando

propusemos o projeto sobre o planejemento familiar era estabelecer,

RPOlaW
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evidentemente, Da. Terezinha colocou de forma bem simples, estabe-

lecer uma sistemática efetiva para dar um atendimento ã. mulher, ao

casal, uma possibilidade de se fazer ao final de toda uma orientaçã

e discussão psicol6gica l módica, enfim, integral ao processo, dess

a familia, ao casal, a opção ou não daquela concepção, aue o que

entendemos como uma forma educativa dentro do processo. A sexuali-

dade está inserida no contexto pois a sexualidade inerente nos

sa condiç5.o. Sentimos fome, sede e temos a sexualidade envolvida

dentro desse processo. Então, a finalidade justamente e essa, cuan-

do colocamos aue o planejamento efetiva-n ente está sendo feito Delas

secretarias me rarece uma coisa meio complicada. Da mesma forma

não vi o prokrama de asma e bronquite sendo desenvolvido. O que pra—

Ao	 I	 /tendemos com o projeto no e estabelecer nenhuma conotaçao politi—

ca de antagonismo com a política publica do Prefeito de Sgo Paulo.

Temos expectativa cue isso continue mais auatro anos. Daí a nossa

insistgncia em Que determinados projetos sejam colocados como lei,

regulamentados como tal e sejam cobrados mela população de forma

*WilVWCefetiva. Não adianta termos viadutos, tlíneis e grandes ave—

nidas e mais a ampliaçao da 23 de Maio auando estamos dando

..
]atençao a uma parte individualizada e essa parte da slIde e da cri2n

KPOGRAF :arwasaa.
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do Governo Municipal, falo isso do Governo Estadual do qual o meu Verea-

dor faz parte. Estive na Febem, estive na Secretaria do Bem-Estar do Me-

nor e sei, o que acontece e de arrepiar os cabelos.Não e uma prioridade

publica o atendimento a criança, adolescente, mulher e familia como um

todo. Daí a finalidade desses dois projetos: estabelecer uma sistemática

dentro da rede municipal, nos postos de saúde, PAS, Bem-Estar Social, que

seja oferecida à população mais carente, principalmente, a oportuThidade d

fazer uma opção correta dentro do que consiste o planejamento familiar,

respeitando aquilo que a VereadonaAna Martins falou, a* acompanhando a

evolução cronolegica como um todo. É um passo que procuramos dar.

A mesma coisa no que se refere ao aleitamento materno.

Quando fizemos essa pesquisa fomos subsidiados pelo Dr. Wario -----

Santoro Jr. que,
/
na epoca era pesidente da Sociedade Brasileira de Pedia-

6
tria, onge nos informou que apenas em um hospital na Vila Nova Cachoeiri-

nha havia um banco de-leite, com um desperdício muito grande. Há aqui um

assessor do Dr. Nelson Proença que sabe muito bem a importancia do alei-

tamento materno nos primeiros 6,7,8,10 meses de vida da criança. A idéia

do projeto e estabelecer essa prática  e o que parece e que o Poder Exe-

cutivo não tem dado uma atenção adequada ao problema. E temos visto um

desperdício muito grande de leite nos hospitais: não há coleta, armaze-

KPOGRAF
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namento adequados e muito leite é jogado no lixo. E há a questão da saild

da mulher envolvida, pois sabemos que a incidencia da Ancer de mama e

J/
bem maior naquel%s que não amamentam.

O que estamos tentando estabelecer nesses dois proje-

tos, alem de uma identidade de política de atendimento à família e crian

ça ao mesmo tempo, e estabelecer uma ação_ educativa, cultural no país,

a importancia do planejamento familiar, inserido ou não no contexto da

sexualidade e tambem o aleitamento materno como prioridade apos o nasci-

meto da criança. Essa e a questão que o vereador deve estabelecer como

princípio básico, fora a questão político-partidária que a Vereadora Ana

Martins conhece, de fazermos uma política consistente, prioritário, abso-

luta, como diz o Djalma, no sentido de dar um atendimento à família, cria

ça e adolescente como um todo. Obrigado.

A SRA. ANA MARTINS - Obrigada, Leonardo. Temos sessão

ordinária agora e vamos ver como devemos encaminhar. Não discutimos o

aleitamento materno ainda. Algum quer fazer algum comentrio?

A SRA. 	 - Sei que estamos em cima da

hora, mas quero deixar claro que o nosso programa de planejamento fami-

liar vem contemplar todas essas questOes levantadas pelo assessor do no-

bre Vereador. Acho que ele pode ficar tranqüilo porque toda a parte edu-

ri
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cativa está prevista, a orientação, o envolvimento edita sexualidade. A

parte de FÁSIS justamente e tratar do assunto do ponto de vista sOcio-edu-

cativo e a parte da Saúde e jEk dar o atendimento clínico e fornecer os st

contraceptivos. Se a Vereadora ecisar de mais elementos sobre nossa pro

gramação, poderemos encaminhar documentos para facilitar seu parecer na

Comissão, mas esse programa não tem nenhum envolvimento partidário, é

uma necessidade do município e poderá ser indicado por qualquer que seja

o partido. Acontece que foi feito nesta Administrado, mas e um programa

completamente isento de questões partidárias.

O SR. LUIS ANTONIO NUNES - Sou assessor do Vereador

Nelson Proença e não sei se hA ou não legislaço que cuida do pladejament

familiar, mas penso que os dois projetos apresentados são muito consXn-

ciosos e bem colocados no momento. Por que? Na realidade, essas leis no

precisariam ser feitas porque constam da 'regulamentação do SUS, e inclusi

ve a última norma orientativa básica 9/96 reafirma todos esses princípios:

o planAento familiar tem de ser feito ao nível das unidades básicas de

saúde - faz parte do atendimento básico o planejamento familiar, o incen-

tivo ao aleitamento materno, etc. Mas, na realidade, nada disso está sen-

do feito. Estive recentemente no COAS, que era da Secretaria de Saúde do

Município e que deveria coordenar e tinha programas de aleitamento mater

Irã...41.1.,an-_ejamerito _familtudo esta desmontado, não existe Com a im-
PO
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plantação do PAS aquilo tudo ruiu e hoje a maior dificuldade e 4m0 o co-

lega disse: infelizmente, o caos não acontece apenas na rede municipal,

acontece na rede estadual também e temos de admitir isso, embora seja nos

so partido que esteja no Governo do Estado. O que aconteceu? O município

não assumiu, não municipalizou o serviço e o Estado está tirando o time

de campo. Acho que essas leis vem apenas dar um reforço aquilo que deve-

ria estar sendo feito porque e previsto na Constituição, e temos de obe-

decer. Talvez a do banco de leite possa ser melhor adequada à nossa rea-

lidade, porque o que dá de espaço físico difictlmente vamos encontyrar

dentro das UBES ou na rede de atenção lp sica. Talvez possamos discutir

porque estamos rpomovendo todo o levantamento dessa rede de saúde. Real-

mente, a população reclama. Dusummxxxxxxxxxxxxxiaxxxxxffixxxxxuumáxx

xxxtuáxxxxxxkmxxxxx4xxicansxxxmxxxxiimxxxxxxxx dhaligiggi~i~s~

•
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no papel existe UnP coisa, mas na prgtica não existe, funcionklmente

não existe. Então, acho que tem sentido e o de planejamento familiar

é muito MIXERXEiZZZ consciencioso, ele se limita a orienmtação, não

dt fere em nada o direito, sw orienta, fica no direito dele definir o

que quer e o que não quer, acho que é consciencioso.

A Sra. Ana Martins . — Podemos solicitar essa programação;

da Secretaria da Familia e Bem Estar Social com os dados objetivos,

porque até agora o que já consegupu desenvolver, o que estão prevendo

para o prOximo ano , qual 4 a integração com a Secretaria de Salde

neste programa e isto nos ajuda para o encaminhamento do projeto de

lei. Rltão, vamos complementar, porque esse projeto de lei passará

pela nossa comissão e vai para a Secretaria de Finanças. Fazemos o

pedido oficial e as duas representantes da Secretaria do Bem Estar

estando informadas preparam subsídios que ajudará na continuidade dos

debates e -bambem vamos debater sobre o aleitamento materno.

Então lvamos encerrar agradecendo a participação de todos,

a colaboração que trouxeram para esta Casa, que precisa aperfeiçoar o-

,

ORA trOly.r.e.)=.• ,„	 • ONT. APARTE

11 11:211Pr	 	

FUSIM1.1~~ettn

seus metodos de trabalho e seu contendo. A todos que vieram agradece-

mos pela atenção pelo respeito, pela contribuição ao debate. muito

obrigado a todos os assessores também.
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PARECER 654/96 DA COMISSO DE COMSTITUIÇZO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI 328/96
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Melo Rodolfo, que disp ge sobre a afixaço de cartazes
informativos de crianças desaparecidas nas reparti4es
páblicas do Município.
Compete ao Município a polícia das atividades urbanas em
geral, para a ordenação da vida da cidade. Consoante o
disposto no art. 160, V, da Lel Orgânica do Municípios
cabe ao Poder Municipal regulamentar a afixa4o de
cartazes, anáncíos e demais instrumentos de publicidade.
Conjugando-se esta regra com o preceito segundo o qual a
criança e o adolescente sW) considerados prioridade
absoluta do Município (art. 72, parágrafo ánico, do mesmo
diploma legal), é	 Possível a imposiçao	 de medida
obrigando	 a	 afixação	 de	 cartazes	 de	 crianças
desaparecidas.
Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria
simples para deliberação, é dispensada a votaç'áo em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissges
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.
Pelos exposto, somos
PELA LEGALIDADE
Todavia, o projeto determina que o descumprimento à
obrigaç2ío imposta resultará em processo administrativo,
para que se apure a responsabilidade do servidor, a ser
sancionada com suspenso de 15 (quinze) dias, aplicando-
se o dobro em caso de reincidência. Todas as penalidades
a serem impostas ao servidor já est2to previstas no
Estatuto dos Funcionários Páblicos do Município e
qualquer alteraço ao seu regime jurídico deve ser feita
por lei municipal de iniciativa do Prefeito, segundo o
art. 37, gi 2, III, da Lei Orgânica do Município.
Assim, visando adequar a propositura à melhor técnica de
elaboração legislativa, sugerimos o seguinte
substitutivo:
SUBSTITUTIVO M2	 /96 AO PROJETO DE LEI N2 328/96

Dispae sobre a afixagao de
cartazes informativos de
crianças desaparecidas nas
repartiç2es	 páblicas
municipais.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta
Art. 1 0 - Dever'ão ser afixados cartazes informativos de
crianças desaparecidas nas repartiç ges páblicas do
Municí p io de 82(o Paulo.
Parágrafo	 ánico	 Será	 instaurado	 procedimento
administrativo, na forma da lei, para apurar
responsabilidade decorrente do descumprimento ao disposto
no "caput" deste artigo.
Art. 22 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
de sua publicaç2ia.

4



Art. 5R - As despesas decorrentes da execu4o desta lei
correr2(o por conta de dotaçaes orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.
Art. 6R - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publica4o, revogadas as dísposíçSes em contrário.
Sala da Comiss'ão de Constituiç2ío e Justiça, em 07/05/96.
Aurélio Homura	 Relator
Gilson Barreto
Melo Rodolfo
Mário Moda
Arselino Tatto
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